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Câmara Municipal de São Paulo 
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Proc. nu.Oj )57  

Título: LEI No 14.973 11/09/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 67/2007 (ver documento) 
Autor(es): Claudete Alves 
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LEI No 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 	 RF  
(Projeto de Lei no 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; 
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 20  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
mínimo, cinco tipos: 
I - resíduos sólidos de papel; 
II - resíduos sólidos de plástico; 
III - resíduos sólidos de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V - resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir 
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta; latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica), 
vidros temperados planos. 
Art. 30  O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução no 
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275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou que atendam 
características do material a ser depositado; 
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 40  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 50  O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art. 6° Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 10 . A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. 
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 9° A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°15.099 05/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização 
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 729/2009 (ver documento) 
Arselino Tatto 
Decreto no 53.040/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

22/05/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Pado v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15099  

Total de referências : 1  
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LEI No 15.099, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 	 RF 11_2 

(Projeto de Lei no 729/09, do Vereador Arselino Tatto - PT) 
Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscien ação 
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá campanhas periódicas 
educativas de conscientização da população para não sujar a cidade. 
Art. 2 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 30  As campanhas educativas serão veiculadas na mídia em geral, a cada três 
meses. 
Art. 40  As empresas responsáveis pela coleta e varrição de rua realizarão, em 
conjunto com o Executivo, campanhas de educação e conscientização da população 
pela limpeza da cidade. 
Art. 50  Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15.446 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

e 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.446 09/09/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14,485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana de 
Conscientização sobre a Importância da Reciclagem de Óleos e Gorduras, de Origem Animal 
ou Vegetal e Uso Culinário, a ser comemorada anualmente na primeira semana de março, e 
dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 252/2010 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, na primeira semana de março. 
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PUBLICADO DOC 14/09/2011, p. 96 c. 2 

LEI No 15.446 DE 09 DE SETEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 252/10) 

(VEREADOR AURÉLIO MIGUEL - PR) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana 
Conscientização sobre a Importância da Reciclagem de Óleos e Gorduras, 
Origem Animal ou Vegetal e Uso Culinário, a ser comemorada anualmente 
primeira semana de março, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Acresce inciso ao art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 
"primeira semana de março: a Semana de Conscientização sobre a Importância da 
Reciclagem de Óleos e Gorduras, de Origem Animal ou Vegetal e Uso Culinário, 
tendo por objetivo estimular o Poder Público e a sociedade civil a realizarem 
campanhas educativas sobre á descarte, a destinação e a reciclagem desse tipo de 
óleo, evitando-se, especialmente, seu despejo diretamente na rede de esgoto." 
(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2011. 
O Presidente, José Police Neto 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12 de setembro de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 53040  

Total de referências : 1  
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22/05/13 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO N°53.040 23/03/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Incumbe ao Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, da Secretaria Municipal 
de Serviços, na forma que especifica, realizar campanhas periódicas educativas 
destinadas a conscientizar a população quanto à necessidade de manutenção da 
limpeza da Cidade, nos termos previstos na Lei no 15.099, de 5 de janeiro de 2010. 
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RF 11.2,L7 PUBLICADO DOC 24/03/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO N° 53.040, DE 23 DE MARÇO DE 2012 
Incumbe ao Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, da Secretaria Municipal 
de Serviços, na forma que especifica, realizar campanhas periódicas educativas 
destinadas a conscientizar a população quanto à necessidade de manutenção da 
limpeza da Cidade, nos termos previstos na Lei no 15.099, de 5 de janeiro de 2010. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. Incumbe ao Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, da Secretaria 
Municipal de Serviços, desenvolver campanhas de conscientização para o descarte 
adequado de lixo em escolas, associações, empresas ou em qualquer outra 
entidade com potencial de formação de multiplicadores, nos termos previstos na Lei 
no 15.099, de 5 de janeiro de 2010. 
Parágrafo único. As campanhas poderão ser desenvolvidas por LIMPURB em 
conjunto com outras Secretarias Municipais. 
Art. 2o. As campanhas de conscientização mediante veiculação na mídia em geral 
serão definidas, quanto a seu conteúdo e oportunidade, por Comissão integrada por 
servidores municipais representantes: 

- do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, vinculados à Divisão Técnica 
de Estudos e Pesquisas - Li e à Divisão Técnica de Educação e Divulgação - L2, e 
da Assessoria de Imprensa, ambos da Secretaria Municipal de Serviços; 
II - da Secretaria Executiva de Comunicação, da Secretaria do Governo Municipal; 
III - da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; e 
IV - da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
§ 10 . A Comissão referida no "caput" será coordenada por um representante do 
Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, designado pelo Diretor desse órgão. 
§ 20 . O conteúdo das campanhas de conscientização compreenderá assuntos 
referentes aos serviços divisíveis e indivisíveis de limpeza urbana, conforme 
estabelecido na Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 
Art. 30 . Para os efeitos deste decreto, considera-se mídia em geral todos os meios 
de comunicação, ou seja, os veículos que são utilizados para a divulgação de 
conteúdos de publicidade e de propaganda. 
Parágrafo único. As campanhas de conscientização definidas pela Comissão prevista 
no artigo 2 0  deste decreto serão veiculadas, no mínimo, a cada 3 (três) meses, 
opcional e alternadamente nos meios de comunicação referidos neste artigo. 
Art. 40 . Ficam as empresas responsáveis pela coleta e varrição obrigadas, desde a 
sua contratação e/ou renovação contratual, a realizar campanhas de educação e 
conscientização nos termos da Lei no 15.099, de 2010, e deste decreto. 
Art. 50 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO 	DE SAO PAULO, aos 23 de março de 2012, 4590  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DRÁUSIO LÚCIO BARRETO, Secretário Municipal de Serviços 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefâturas 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de março de 2012. 
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22/05/13 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 48799  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°48.799 09/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores 

de Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de 
Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de 
agosto de 2002. 

Revogação: Revoga o Decreto n 0 42.290/2002. (ver documento) 
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DECRETO No 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 
2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos como medida que visa 
proteger o meio ambiente e combater a poluição; 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatização ao Programa 
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, instituído, no âmbito 
do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 2002, 
ampliando seu âmbito de atuação; 
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de 
São Paulo é composta por material passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva, 
bem como de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que não apenas 
propicia a geração de emprego e renda, como também prolonga o tempo de vida útil 
dos aterros sanitários municipais, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de 
agosto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de 
Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições contidas neste decreto. 
Art. 20 . O Programa de que trata este decreto tem como objetivos: 
I - estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das atividades de coleta, 
triagem e comercialização de materiais recicláveis; 
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento da população, por 
meio do reconhecimento do direito básico ao trabalho, como política de inclusão social; 
III - incentivar ações de educação ambiental; 
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coleta seletiva e da 
comercialização adequada dos resíduos recicláveis; 
V - promover ações de apoio às cooperativas e associações de produção, ambas do 
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis, visando ao aprimoramento de 
suas atividades. 
Art. 30 . As ações do Programa incluirão: 
I - apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e de produção com 
materiais recicláveis; 
II - implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos recicláveis, por meio das 
cooperativas e associações de catadores e de produção com materiais recicláveis; 
III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfardamento e 
comercialização de recicláveis, que serão desenvolvidas nas Centrais de Triagem 
criadas pela Administração no âmbito do Município, com essa finalidade específica; 
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental. 
§ 1 0 . Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, enfardamento e comercialização de recicláveis, 
cooperativas ou associações que preencham os requisitos estabelecidos no inciso 
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
dada pela Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão 
ser dispensadas de prévio procedimento licitatório. 
§ 20 . Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas que não preencham os 
requisitos para contratação nos termos previstos no § 1 0  deste artigo poderão 
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Integrar o Programa mediante convênio ou termo de parceria, nos quais serão 
especificadas as respectivas diretrizes e atribuições. 
§ 30 . Para os fins deste decreto, entende-se por cooperativa ou associação o grupo de 
catadores de materiais recicláveis que atuem no ramo de coleta seletiva, legalmente 
constituído, que gerenciará a Central de Triagem ou a unidade de produção 
encarregada de coletar, triar, armazenar, beneficiar e comercializar os resíduos sólidos 
recicláveis. 
Art. 40 .44 Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de 
Limpeza Urbana - LIMPURB, será responsável pela coordenação geral do Programa, 
estabelecendo normas e procedimentos para a sua implementação, gerenciamento, 
fiscalização e controle. 
Parágrafo único. O Programa poderá contar com uma Secretaria Executiva, cujas 
funções serão exercidas pela Secretaria Municipal de Serviços. 
Art. 50 . As cooperativas e associações voltadas à coleta e produção com materiais 
recicláveis, participantes do Programa, terão as atribuições de executar a coleta, a 
triagem, o armazenamento, o beneficiamento, o enfardamento e a comercialização dos 
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB. 
Parágrafo único. A receita proveniente da comercialização dos resíduos recicláveis será 
revertida integralmente às cooperativas e associações participantes do Programa. 
Art. 60 . As diretrizes e as atribuições das cooperativas e associações, assim como suas 
respectivas áreas de atuação, serão definidas pela Secretaria Municipal de Serviços, 
por meio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, e especificadas nos 
contratos de prestação de serviços, a serem celebrados entre a Prefeitura, 
representada pela referida Secretaria, e as entidades participantes do Programa. 
§ 1 0 . Os contratos de prestação de serviços, a serem firmados entre a Prefeitura e as 
entidades integrantes do Programa, deverão obedecer às regras da Lei Federal n 0  
8.666, de 1993, com as respectivas alterações posteriores. 
§ 20 . As cooperativas e associações contratadas pela Prefeitura para implementar as 
atividades de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis ficam obrigadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado das 
atividades desenvolvidas, contendo, no mínimo, informações quanto à quantidade de 
resíduos comercializados, número de cooperados e/ou associados e média mensal de 
ganho por cooperado e/ou associado. 
Art. 70 . O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o 
contínuo acompanhamento, avaliação e formulação de sugestões para o seu 
aperfeiçoamento, e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos e 
segmentos: 
I - da Administração Direta Municipal: 
a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
b) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - da sociedade civil: 
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo; 
b) Fórum Recicla São Paulo; 
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste; 
d) Comitê Metropolitano de Catadores; 
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Município de São 
Paulo; 
III - de entidades sindicais; 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 218



• 

151.... Dual-tu 
RF 11.207 

IV - de instituições de ensino e pesquisa. 
Art. 80 . A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas à implementação do 
Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que 
tiverem, em seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua, pessoas em programas de 
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho 
ou pessoas em situação de primeiro emprego. 
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas ou associações de 
catadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem 
deverão ser, necessariamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contratação 
de mão-de-obra sob regime de relação empregatícia regida pela legislação trabalhista, 
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas à coleta, triagem, 
beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis coletados. 
Art. 90 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 42.290, de 15 de agosto de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO N°53.924 17/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Convoca a Conferência Municipal do Meio Ambiente, bem como cria o Comitê 

Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos Sólidos. 
Notas: - A ser realizada entre 10  de junho e 10  de setembro de 2013. 
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PUBLICADO DOC 18/05/2013, p. 1 c. 2 

DECRETO N° 53.924, DE 17 DE MAIO DE 2013 
Convoca a Conferência Municipal do Meio Ambiente, bem como cria o Comitê 
Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos Sólidos. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de implementação da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos no Município, em cumprimento ao disposto na Lei Federal no 12.305, de 2 
de agosto de 2010, 
DECRETA: 
Art. 10  Fica convocada a Conferência Municipal do Meio Ambiente, a ser realizada 
entre 1 0  de junho e 1 0  de setembro de 2013, em São Paulo, sob a coordenação das 
Secretarias Municipais de Serviços e do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 2o A Conferência Municipal do Meio Ambiente desenvolverá seus trabalhos a 
partir do tema "Implementando a Política Nacional de Resíduos Sólidos no 
Município". 
Parágrafo único. O tema deverá ser desenvolvido de modo a articular e integrar as 
diferentes políticas urbanas relacionadas à Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Art. 30  Caberá aos Secretários Municipais de Serviços e do Verde e do Meio 
Ambiente instituir, mediante portaria intersecretarial, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a Comissão Preparatória Municipal. 
Art. 40  À Comissão Preparatória Municipal incumbirá definir a data, o local, o 
critério de participação, a elaboração de proposta do conteúdo, método, 
organização e funcionamento e a eleição dos delegados da Conferência Municipal do 
Meio Ambiente. 
Art. 50  Fica criado o Comitê Intersecretarial de Implementação da Política Municipal 
de Resíduos Sólidos, com o objetivo de coordenar a Política Municipal de Resíduos 
Sólidos. 
§ 10  O Comitê Intersecretarial será composto por representantes dos seguintes 
órgãos: 
I - Secretaria Municipal de Serviços; 
II - Secretaria do Governo Municipal; 
III - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
IV - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 
V - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
VI - Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo; 
VII - Secretaria Municipal da Saúde; 
VIII - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
§ 2o A coordenação do Comitê Intersecretarial caberá à Secretaria Municipal de 
Serviços. 
Art. 60  O Comitê Intersecretarial contará com a colaboração de grupos de trabalho, 
neles ficando assegurada a participação da sociedade civil. 
Art. 70  Ficam criados 5 (cinco) Grupos de Trabalho - GTs, com as seguintes 
atribuições: 
I - GT-1 - elaboração do Plano Municipal de Educação Ambiental e Comunicação em 
Resíduos Sólidos; 
II - GT-2 - coordenação e reelaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos do Município de São Paulo, incluindo o Plano para o Sistema de Coleta 
Seletiva; 
III - GT-3 - elaboração do Programa de Coleta Seletiva Solidária nos próprios 
municipais, com a inclusão dos catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis; 
IV - GT-4 - coordenação e implementação das ações de manejo dos Resíduos da 
Construção Civil - RCC; 
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V - GT-5 - proposição de instrumentos normativos e legais para a Política Municipa 
de Resíduos Sólidos. 
Parágrafo único. Os Grupos de Trabalho serão coordenados pelo Comitê 
Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos Sólidos. 
Art. 80  O Comitê Intersecretarial elaborará, no prazo de 15 (quinze) dias, o 
Regimento Interno de seu funcionamento e dos Grupos de Trabalho - GTs. 
Art. 90  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 17 de maio de 2013, 4600  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 
RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de maio de 2013. 
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ATO No 1137/11 

Dispõe sobre a implementação do sistema de logística reversa no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo 

CONSIDERANDO o advento da Lei Federal no 12.305, de 2 de agosto de 2010 que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e dá outras providências; e do 
Decreto Regulamentar no 7.404, de 23 de dezembro de 2010; 

CONSIDERANDO, em especial, o art. 33, da Lei Federal no 12.305/10, que 
determina a estruturação e implementação de sistemas de logística reversa pelos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos que especifica 
nos incisos I a VI, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de 
forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos; 

CONSIDERANDO, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório insculpido 
no art. 30  da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências; 

CONSIDERANDO, que as responsabilidades das partes constituem cláusula 
necessária em todo o contrato firmado com a Administração Pública, conforme 
previsto no art. 55, inciso VII, da Lei Geral de Licitações; 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 

Art. 1 0  Determinar que nos editais de licitação da Câmara Municipal de São Paulo, 
bem como nos termos de contrato firmados com esta Edilidade, conste a previsão 
expressa da responsabilidade do licitante e/ou contratado pela retirada, na sede da 
Contratante, dos produtos abaixo especificados, após o seu uso, incumbindo-lhe o 
encaminhamento desses produtos com vistas à destinação final ambientalmente 
adequada, dentro do sistema de logística reversa previsto na Lei Federal no 
12.305/10, em especial no art. 33, regulamentada pelo Decreto no 7.404/10: 
I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 
gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas; 
II - pilhas e baterias; 
III - pneus; 
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 30  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 24 de fevereiro de 2011. 
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"DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA "LIXO RECICLÁVEL NÃO É 
LIXO", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Artigo 10  - Fica instituído no Município de São Paulo o Programa "Lixo recidável não é 
lixo", destinado a troca de lixo reciclável (papel, plástico, vidro, ferro) por frutas, verduras e 
legumes comercializados nos sacolões da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

Artigo 2° - Para a implementação do Programa a que se refere esta lei, a PrefeitUrEi 
Municipal de São Paulo Se utilizará do espaço físico dos sacolõeS municipais para efetuar 
a troca do lixo reciclável pelos "vales compras". 

Artigo 3° - Os "vales compras" tem como única finalidade a obtenção dos produtos 
relacionados no artigO 10  da presente lei. 

Artigo 4° - É vedado qualquer diferenciação dentro dos sacoltSes municipais dos produtos 
comercializados por moeda corrente e pelos "vales compras". 

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de verbas 
OrOmentárias próprias, suplementadas quando necessárias. 

• Artigo 6° - O Executivo municipal regulamentará a presente lei em trinta (30) dias a partir 
• de sua publicação. 

*Artigo 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicãção, revogadas as disposições 
em contrário. 	• 
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Trata-se de projeto de lei similar ao desenvolvido, até tempos atrás, pela prefeitura 
da cidade de Agudos cujos resultados foram bastante animadores. Para se ter uma idéia, 
em dois anos de funcionamento do Programa na referida cidade, foi recolhido mais de 96 
toneladas de lixo. 

De um lado entendemos que o presente projeto traz embutido urna importante 
forma de conscientização do reaproveitamento do lixo. Com  a reciclagem do material 
usado, reduz-se a extração indiscriminada de matéria prima e consequentemente a 
devastação sob qualquer ponto de vista (florestas, mananciais, etc). 

Por outro lado, a pretendida troca beneficia significativamente também as famílias 
ntes da cidade de São Paulo, livrando-as, de certa forma, do fardo que representa 

ffire a compra de alimentos. 

E por fim, há ainda O incentivo a urna alimentação sadia, pois é fato que o consumo 
de frutas, verduras e legumes ajudam em muito a saúde das pessoas. 

Dado a importância do projeto que visa, principalmente, garantir a alimentação das 
famílias e um incentivo a coleta seletiva de lixO, que contribui com a limpeza da cidade e 
melhoria do meio ambiente, conto com o apoio dos nobres pares para.  a aprovação do 
mesmo. 
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01 
PROJETO DE LEI 	1'79/2000 

• 

"ESTABELECE NORMAS PARA A 
DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE 
ADEQUADA DE PNEUMÁTICOS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

A CÂMARA MUNICIPAL DA CIDADE DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 10  - As empresas fabricantes, importadoras e as que realizam processos 
em reforma de pneumáticos ficam obrigadas a coletar e dar destinação 
ambientalmente adequada aos pneumáticos existentes no município de São 
Paulo na proporção definida nesta lei relativa às quantidades por elas 
comercializadas no município. 

Parágrafo único - Aplica-se o disposto no "capur deste artigo às empresas que 
comercializarem pneumáticos não produzidos no município. 

Art. 20  - Para os fins do disposto nesta lei, considera-se: 

I - pneumático todo artefato inflável, constituído basicamente por borracha e 
materiais de reforço utilizado para rodagem em veículos; 

II- pneumático novo: aquele que nunca foi utilizado para rodagem sob 
qualquer forma; 

III - pneumático reformado: todo pneumático que foi submetido a algum tipo 
de processo industrial com o fim específico de aumentar sua vida útil de 
rodagem em meios de transporte, tais como recapagem, recauchutagem ou 
remoldagem; 

IV- pneumático inservível: aquele que não mais se presta a processo de 
reforma que permita condição de rodagem adicional. 

Art. 30  - Considera-se destinação ambientalmente adequada para os efeitos 
desta lei: 

I - a utilização de pneumáticos em processos de reciclagem com vistas a 
outro uso econômico; 

II - a reutilização de pneumáticos como pneumáticos reformados, respeitadas 
as vedações e restrições estabelecidas pelos órgãos governamentais 
competentes; 
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III - o armazenamento do produto sem agredir o meio ambiente até que o 
mesmo receba destinação final adequada, respeitadas as vedações e 
restrições estabelecidas pelos órgãos governamentais competentes. 

Art. 40  - As empresas de que trata o art. 1 0  estabelecerão e manterão 
procedimentos para a recompra de pneumáticos irise -viveis. 

Art. 50  - No processo de licenciamento ambiental das empresas de que trata o 
art. 10, condicionar-se-á a obtenção da licença, ou sua renovação, seja de 
instalação ou de ampliação, à manutenção de centros de recompra de 
pneumáticos ou à contratação de terceiros para prestação de serviços de 
recompra e reciclagem, com a finalidade de- assegurar o cumprimento das 
determinações desta lei. 

Art. 60  - As empresas de que trata o art. 1 0  empregarão, no mínimo, cinco 
(5) por cento dos recursos financeiros utilizados em sua veiculação publicitária 
para divulgação de mensagens educativas objetivando: 

I - combater o descarte de pneumáticos em locais inadequados, queima ou 
outra forma de descarte não prevista pelos órgãos competentes; 

II - informar sobre os locais e as condições de recompra dos pneumáticos; 

III - estimular a coleta de pneumáticos para reciclagem, reutilização ou 
armazenamento ambientalmente adequado. 

Art. 70  - É proibida a referência à condição de descartabilidade dos 
pneumáticos na rotulagem ou veiculação publicitária, por qualquer meio, dos 
produtos referidos nos incisos I a IV do art. 2 0 . 

Art. 80  - É proibida a queima de pneumáticos, o descarte no solo, em corpos 
d' água, aterros sanitários, alagadiços, mar ou em qualquer outro local não 
previsto pelo órgãos competentes, sujeitando-se o infrator à multa, nos 
valores previstos na regulamentação desta lei. 
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Art. 90  - A Infração aos arts. 1 01  40, 50, 60 , 70  e 80  sujeita as empresas a uma 
ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos competentes, sem 
prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 

I - multa, nos valores previstos na regulamentação desta lei; 
II - interdição; 
111 - suspensão ou cassação de licença ambiental. 

Art. 10 - O procedimento previsto no art. 1 0  será implantado segundo o 
seguinte cronograma: 

I - a partir da publicação desta lei, para cada quatro (4) pneumáticos 
comercializados no município ou pneumáticos importados, inclusive aqueles 
que acompanham os veículos importados, as empresas fabricantes, 
importadoras, reformadoras, distribuidoras ou revendedoras deverão dar 
destinação ambientalmente adequada a um pneumático inservível; 

II - no prazo de um ano da publicação desta lei para cada dois (2) 
pneumáticos comercializados no município ou pneumáticos importados, 
inclusive aqueles que acompanham os veículos Importados, as empresas 
fabricantes, importadoras, reformadoras, distribuidoras ou revendedoras 
deverão dar destinação ambientalmente adequada a um pneumático 
inservível; 

III - no prazo de dois anos da publicação desta lei para cada um (1) 
pneumático comercializado no município ou pneumáticos importado, inclusive 
aqueles que acompanham os veículos importados, as empresas fabricantes, • 

	

	importadoras, reformadoras, distribuidoras ou revendedoras deverão dar 
destinação ambientalmente adequada a um pneumático inservível; 

Art. 11 - Para efeito de fiscalização e controle poderá ser adotado a 
equivalência em peso dos pneumáticos inservíveis. 

Art. 12 - Todo investimento feito para o desenvolvimento de tecnologias que 
possibilite a destinação ambientalmene adequada de um pneumático 
inservível, devidamente comprovado, poderá ser abatido do ICMS cota parte 
do município por dois anos, a partir da publicação desta lei. 

§ 10  - O governo municipal motivará, através de incentivos fiscais e 
tributários, o uso ambientalmente adequado de pneumáticos. 
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Art. 13 - O governo municipal incentivará Entidades Civis sem fins lucrativos e 
Organizações Não Governamentais (ONG) envolvidas com educação 
ambientai, reciclagem e reaproveitamento dos pneumáticos através de: 

I - incentivos fiscais e tributários; 
II - facilitação de linhas de crédito; e 
III - cooperação técnica e financeira 

Art. 14 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias 

• 	
de sua publicação. 

Art. 15 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por 

conta de dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e 

suplementadas se necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos 

específicos para o seu fiel cumprimento. 

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões em 
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01 - 
PROJETO DE LEI , 

o oo 

"ESTABELECE NORMAS PARA A 
DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE 
ADEQUADA DE GARRAFAS E 
EMBALAGENS PLÁSTICAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 10  - São responsáveis pela destinação amblentalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 

bebidas e comestíveis- de qualquer natureza; 
II. óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III. cosméticos; 
IV. produtos de higiene e limpeza. 

§ 1L - Considera-se destinação arnbientairriente adequada para os efeitos desta lei: 

1 - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com 
vistas à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
2 - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e 
restrições estabelecidas pelos órgãos federais competentes da área de saúde. 

• 

	

	§ 20 - As embalagens de produtos prejudiciais à saúde não poderão ser utilizadas para 
o acondicionamento de alimentos, bebidas ou. similares. 

§ 30  - O polletileno tereftalato (PET) reciclado pode ser utilizado na fabricação de 
garrafas plásticas para embalagem de bebidas, desde que em camada que não entre 
contato direto com o líquido. 

Art. 20  - As empresas de que .trata .o art. 10  estabelecerão e manterão procedimentos 
para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos consumidores. 

Parágrafo Único - O preço mínimo para a recompra deverá corresponder a, no 
mínimo, cinco por cento do produto vendido na embalagem, de acordo com a tabela 
do distribuidor. 
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Art. 30  - No processo de licenciamento ambiental das empresas de que trata o art. 1 0, 
condicionar-se-á a obtenção da licença, ou sua renovação, seja de instalação ou de 
ampliação, à manutenção de centros de recompra de plásticos ou à contratação de 
terceiros para prestação de serviços-de recompra e reciclagem, com a finalidade de 
assegurar o cumprimento das determinações desta lei. 

Art. 40  - As empresas de que trata o art. 1 0  empregarão, no mínimo, cinco (5) por 
cento dos recursos financeiros utilizados em sua veiculação publicitária para 
divulgação de mensagens educativas objetivando: 

- combater o lançamento de lixo plástico em corpos d'água; 
II..- informar sobre os locais-e as condições de recompra das embalagens plásticas; 
III - estimular a coleta das embalagens plá sticas para reciclagem. 

Art. 50  - É proibida a referência à condição de descartabilidade das embalagens 
plásticas na rotulagem ou. velculação publicitária,- por qualquer meio, dos produtos 
referidos nos incisos I a IV do art. 1 0 . 

§ 10  - A embalagem dos produtos referidos nos incisosI a IV do art. 1 0  deverá conter 
informações sobre a condição recidável da mesma e sobre o preço mínimo que pode 
ser obtido na sua devolução, bera como sobre a proibição de seu descarte no solo, 
corpos d'água ou qualquer outro local não previsto pelo órgão municipal competente 
de limpeza pública, incluindo informações sobre a compra das embalagens. 

§ 20  - As empresas de que trata o art. 1 0  terão o prazo de um ano, a partir da 
publicação desta lei, para adequarem seus produtos ao disposto no parágrafo anterior. 

Art. 60  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em corpos d' água ou em 
(1)  qualquer outro local não previsto pelo órgão municipal-competente de limpeza pública, 

sujeitando-se o infrator à multa aplicada pelos órgãos competentes, nos valores 
previstos na regulamentação desta lei. 

Art. 70  - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos arts. 1 0, 20, 30, 50, 60  e 70  
sujeita as empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos 
competentes. 

- multa, nos valores previstos na regulamentação desta lei; 
II - interdição; 
III - suspensão ou cassação de licença ambiental. 

Art. 80  - O procedimento previsto no art. 2 0  será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 

L 	no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, 
cinqüenta por cento das embalagens comercializadas; 
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II. no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, 
setenta e cinco- por cento, das embalagens comercializadas; 

III. no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, 
noventa por cento das embalagens comercializadas. 

Art 90  - Todo investimento feito para o desenvolvimento de tecnologias que 
possibilitem o uso de- embalagens ambientalmente- adequadas, devidamente 
comprovado, poderá ser abatido do ICMS cota parte do Município por dois anos, a 
partir da publicação desta lei. 

• 	
§ 10  - Entende-se por embalagens ambientalmente adequadas aquelas que utilizem 
materiais que não impeçam a sua reutilização ou reddagem e que reduzam o tempo 
de degradação. 

§ 20  - O governo Municipal motivará, através de incentivos fiscais e tributários, o uso 
de embalagens com materiais ambientalmente adequados. 

Artigo 10 - O governo Municipal- incentivará Entidades Civis sem fins lucrativos e 
Organizações Não Governamentais (ONG) envolvidas com educação ambiental, 
reciclagem e reaproveitarnento dos materiais referidos nos incisos I a IV do art. 1 0  
através de: 

- incentivos fiscais e tributários; 
II - facilitação de linhas de crédito; e 
III - cooperação técnica 

Art. 11 - O Poder Executiva regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 

Art._ 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

• 	 O 1. 

PROJETO DE LEI 
	O 0 3 0 3 / 2 0 0 0 

Estabelece a forma de coleta e 
destinação final de lixo no 
âmbito do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Artigo 1° 	 Fica assegurada a coleta e a destinação 
final, de forma seletiva do lixo industrial, comercial e residencial 

. recolhidos no âmbito do Município. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Parágrafo Único 	 Para os fins do disposto na presente lei, a 
coleta seletiva dar-se-á em conformidade com o disposto na Lei n.° 
10.954/91. 

ARTIGO 2. 	 O Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 90 ( noventa dias ), a contar da data de sua 
publicação. 

ARTIGO 3. 	 As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se neõessário. 

ARTIGO 4. 	 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES 

PI 4:1- -'11balOP l■ 

RUBENS CA.W.4e 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR SB/PPS 

PELA ÉTICA NA POLÍTICO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Os benefícios da coleta seletiva para a 
comunidade e o meio ambiente são indiscutíveis. Além da visível 
contribuição, no que se refere à diminuição no volume de lixo a ser 
disposto nos lixões ou queimados em incineradores passíveis de 
emissão de poluentes no meio é prática economicamente benéfica, vez 
que reaproveita energia e matérias-primas, anteriormente, processadas. 

O nosso Município já se ressente de práticas que 
minimizem os efeitos negativos, provenientes de seu gigantismo, de seu 
crescimento desordenado. 

Efetivamente, grande parte do volume do lixo 
recolhido e armazenado na cidade é constituído por material reciclável e, 
vários industriais já estão ganhando dinheiro com o aproveitamento do 
lixo, colaborando para a diminuição do desemprego e principalmente, 
melhorando o meio ambiente. A efetiva implantação deste tipo de 
coleta e disposição final de lixo, garantirá um ambiente mais sadio e 
equilibrado para as demais gerações futuras, sem o qual a qualidade de 
vida restará completamente prejudicada. 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Considerando que a presente propositura 
objetiva a adoção de método de coleta compatível com a preservação dos 
recursos ambientais e a conseqüente elevação da qualidade de vida 
desejável ao desempenho salutar das relações mantidas em sociedade, 
conto com a aprovação dos meus pares, uma vez que os benefícios serão 
enormes para toda a população, não só em termos materiais, como 
também, em termos de melhoria de qualidade de vida. 
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PROJETO DE LEI 01-0256/2001, dos Vereadores Celso 3atene (PTB), 	 
Puis Du Francisco Chagas (PT). 

"Dispõe sobre a coleta de material reciclável descartado como "lixo", no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A coleta de todo material reciclável descartado como "lixo", no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município será feita nos termos 
estabelecidos nesta Lei, tendo em vista sua reutilização. 
Art. 2 0  - O material citado no "caput", será colhido e armazenado seletivamente, 
pelo encarregado da limpeza em cada unidade administrativa e separado em 4 
(quatro) categorias: 
I - Jornais, Revistas, Cartões e Papéis em Geral; 
II - Plásticos; 
III - Vidros; 
IV - Metais. 
Art. 30  - Em todas as unidades administrativas do Município serão instalados 
recipientes, adequados e suficientes, para a coleta seletiva a que se refere o artigo 
anterior. Cada categoria de material reciclável será identificada por depósitos e 
embalagens em cores diferentes. 
Art. 40  - Todos os servidores do Município, funcionários das empresas de limpeza 
dos edifícios públicos e usuários dos serviços municipais, deverão zelar pela coleta 
seletiva estabelecida nesta Lei. 
Art. 50  - Todo material reciclável, descartado e recolhido seletivamente nos termos 
desta Lei será doado à Secretaria de Assistência Social - SAS, órgão de apoio social 
e de amparo, que decidirá sobre sua destinação. 
Art. 60  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 70  -,As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotaçõeS orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 15 de maio de 2001. Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-518/2012 do Vereador Celso Jatene, apresentado em 
09/04/2012, altera os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 18/05/2001, p. 52: 

PROJETO DE LEI 01-0256/2001, do Vereador Celso Jatene. 
"Dispõe sobre a coleta de material reciclável descartado como "lixo", no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A coleta de todo material reciclável descartado como "lixo", no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município será feita nos termos 
estabelecidos nesta Lei, tendo em vista sua reutilização. 
Art. 20  - O material citado no "caput", será colhido e armazenado seletivamente, 
pelo encarregado da limpeza em cada unidade administrativa e separado em 4 
(quatro) categorias: 
I - Jornais, Revistas, Cartões e Papéis em Geral; 
II - Plásticos; 
III - Vidros; 
IV - Metais. 
Art. 30  - Em todas as unidades administrativas do Município serão instalados 
recipientes, adequados e suficientes, para a coleta seletiva a que se refere o artigo 
anterior. Cada categoria de material reciclável será identificada por depósitos e 
embalagens em cores diferentes. 

p10256-2001.doc 
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Art. 40  - Todos os servidores do Município, funcionários das empresas de limpeza  
dos edifícios públicos e usuários dos serviços municipais, deverão zelar peldtblefaicr 
seletiva estabelecida nesta Lei. RF 11.23 

 

Art. 50  - Todo material reciclável, descartado e recolhido seletivamente nos termos 
desta Lei será doado à Secretaria de Assistência Social - SAS, órgão de apoio soa 
e de amparo, que decidirá sobre sua destinaçáo. 
Art. 60  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 15 de maio de 2001. Às Comissões competentes." 

1103 

p10256-2001.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0497/2001, do Vereador Eliseu Gabriel. 
"Dispõe sobre a instalação de lixeiras seletivas em logradouros públicos e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo instalará, de forma gradativa, em 
logradouros públicos municipais, lixeiras para coleta seletiva, para receber, 
separadamente, detritos de vidros, de plásticos, de alumínio ou outros metais e de papel. 
Art. 2° - Poderá, também, a Prefeitura instalar mediante convênio, lixeiras em 
Condomínios, Supermercados, Shoppings Center, Casas de Espetáculos e outros lugares 
julgados estratégicos. 
Art. 30  - Poderá, ainda, o Executivo, diretamente ou através de firmas especializadas, 
vender espaço publicitário nas lixeiras que prevê esta lei, reservando parte desse espaço 
para a divulgação da importância da reciclagem do lixo. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 dias, editando 
normas complementares necessárias. 
Art. 50  - Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10497-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0083/2002, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. R F. 1 1.2j7 
"Dispõe sobre medidas para inibir o descarte de garrafas plásticas nas ruas, córrego 
e rios do Município de São Paulo. 
Art. 1 0  - As garrafas plásticas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo 
terão impressa advertência visível sobre os riscos para o meio ambiente quando do 
descarte de forma inadequada. 
Parágrafo Único. Entende-se por descarte inadequado, jogar as garrafas plásticas nas 
vias públicas, no solo, em corpos d 'água ou em qualquer outro local não previsto pelo 
órgão municipal competente pela limpeza pública. 
Art. 20  - É proibida a referência à condição de descartabilidade das garrafas plásticas 
na rotulagem e na divulgação publicitária por qualquer meio. 
Art. 3 0  - As empresas produtoras e distribuidoras de produtos acondicionados em 
garrafas plásticas, isolada ou conjuntamente, veicularão nos próprios vasilhames, 
mensagens educativas objetivando: 
I- inibir o descarte de garrafas plásticas de forma inadequada; 
II- informar sobre o reaproveitarnento e reutilização de garrafas plásticas indicando os 
locais de recompra; 
III- estimular a coleta de garrafas plásticas visando a sua reciclagem; 
IV- conscientizar a população de que o descarte de forma inadequada de garrafas 
plásticas tem consequências nefastas para o meio ambiente e para a saúde pública. 
Art. 40  O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria com as entidades representativas das empresas produtoras e 
distribuidoras de produtos acondicionados em garrafas plásticas para á realização de 
campanhas de esclarecimento à população em qualquer meio de comunicação. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias a contar da sua 
publicação. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

• 
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Duer ) PROJETO DE LEI 01-0083/2002, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. R F. 	• 11.2 7 
"Dispõe sobre medidas para inibir o descarte de garrafas plásticas nas ruas, corredos 
e rios do Município de São Paulo. 
Art. 1° - As garrafas plásticas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo 
terão impressa advertência visível sobre os riscos para o meio ambiente quando do 
descarte de forma inadequada. 
Parágrafo Único. Entende-se por descarte inadequado, jogar as garrafas plásticas nas 
vias públicas, no solo, em corpos d 'água ou em qualquer outro local não previsto pelo 
órgão municipal competente pela limpeza pública. 
Art. 2° - É proibida a referência à condição de descartabilidade das garrafas plásticas 
na rotulagem e na divulgação publicitária por qualquer meio. 
Art. 3° - As empresas produtoras e distribuidoras de produtos acondicionados em 
garrafas plásticas, isolada ou conjuntamente, veicularão nos próprios vasilhames, 
mensagens educativas objetivando: 
I- inibir o descarte de garrafas plásticas de forma inadequada; 
II- informar sobre o reaproveitamento e reutilização de garrafas plásticas indicando os 
locais de recompra; 
III- estimular a coleta de garrafas plásticas visando a sua reciclagem; 
IV- conscientizar a população de que o descarte de forma inadequada de garrafas 
plásticas tem consequências nefastas para o meio ambiente e para a saúde pública. 
Art. 4° O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria com as entidades representativas das empresas produtoras e 
distribuidoras de produtos acondicionados em garrafas plásticas para a realização de 
campanhas de esclarecimento à população em qualquer meio de comunicação. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias a contar da sua 
publicação. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0199/2002, do Vereador Eliseu Gabriel. 
"Dispõe sobre comercialização, retirada, transporte e disposição finar dos r ieleisitopsr27 .) .-  
provenientes da comercialização de sucatas de plástico, papel e papelão, ferro, 
metais, vidros e demais materiais provenientes de serviços de compostagem, 
programas de coleta seletiva, centros de reciclagem e triagem em usinas de' 
compostagem e aterros sanitários administrados direta ou indiretamente pela 
municipalidade localizados na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Somente poderão adquirir os materiais, aparas e sucatas provenientes das 
usinas e unidades da Prefeitura de São Paulo, empresas legalmente constituídas e que 
tenham as devidas licenças de Instalação e Funcionamento expedidas pela'CETESB 
para fins específicos de reciclagem e reaproveitamento dos materiais. , 
§ Único - Em se tratando de empresa cuja sede localize-se na cidade de São Paulo, a 
mesma, além do licenciamento citado no Art. 1°, deverá também ter o Alvará de 
funcionamento expedido pela Prefeitura, em atendimento a Lei 10.205/86. 
Art. 2 0  - A retirada dos materiais plásticos em geral, vidros, ferros e metais só poderá 
ser executada por caminhões do tipo compactador ou caminhão caçamba adaptado 
com sistema basculante, lona para sua cobertura e proteção contra a dispersão de 
materiais e sistema de captaçãO e armazenamento do chorume gerado ou 
contaminado encontrado nestes materiais. 
§ Único - As empresas transportadoras deverão apresentar plano de disposição final 
do chorume coletado e armazenado em compartimentos próprios instalados nos 
caminhões. 
Art. 3 0  - As sucatas de papel, "papelão, embalagens cartonadas e do tipo tetra pack e 
similares, deverão ser prensadas e comercializadas em fardos pela unidade municipal 
que as estejam processando. 
§ 1° - Estes produtos poderão ser retirados e transportados em caminhões com 
carroceria de madeira e lona para a proteção contra a dispersão dos materiais. 
§ 20  - Na impossibilidade da prensagem e enfardamento destes materiais e em caso 
da sua comercialização ser feita a granel estes só poderão ser retirados e 
transportados por veículos com características descritas no Art. 2 0 . 
Art. 4 0  - A retirada e transporte dos materiais comercializados só poderão ser 
executados por veículos previamente cadastrados junto à Limpurb, devendo para tal 
apresentar o CATRI (Certificado de Autorização de Transporte de Resíduos industriais) 

§ 1 0  - Em nenhuma hipótese as cargas de materiais e sucatas poderão exceder os 
limites originais das carrocerias dos veículos, tanto em altura, largura ou 
comprimento, ficando proibida a colocação de gaiolas, telas, grades, redes, 
alambrados ou qualquer outro tipo de artifício que aumente a capacidade de 
transporte do veículo tanto em volume quanto ao peso. 
§ 2 0  - Os motoristas responsáveis pela retirada e transporte, bem como seus 
ajudantes ou acompanhantes deverão estar obrigatoriamente identificados como 
chachá da empresa compradora e também da empresa transportadora caso não sejam 
a mesma, utilizar equipamentos de segurança, botas e luvas de borracha, óculos, 
máscaras, capacetes e demais equipamentos de segurança necessários nas operações 
de carga e colocação de lona nos veículos. 
Art. 5 0  - As empresas interessadas na aquisição dos materiais e sucatas deverão ser 
previamente cadastradas na Limpurb e além das licenças já mencionadas deverão 
apresentar plano de disposição dos resíduos inaproveitáveis e rejeitos a serem 
descartados e sua disposição final. 
§ Único - Em se tratando de empresa localizada fora do Município de São Paulo, esta 
deverá comprovar a aceitação formal por parte da Prefeitura local onde esteja situada 
a sua sede, comprovando através da apresentação de uma autorização oficial 
expedida pela Prefeitura local concordando com a exportação e a aceitação das 
sucatas em seu município e a internação dos rejeitos e materiais danificados ou não 
passíveis de reciclagem em aterro sanitário localizado dentro dos limites do seu 
município, ou um contrato celebrado com um aterro industrial devidamente licenciado 
para o recebimento e tratamento dos rejeitos devendo o contrato estar formalmente 
elaborado entre as partes, comprador, transportador e administração do aterro com 
firma reconhecida ou registrado em cartório. 
Art. 6° - Será de responsabilidade do Administrador da Usina ou o funcionário 
responsável pela unidade local geradora das sucatas a serem comercializadas a 

expedido pela CETESB. 
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verificação de possíveis irregularidades quanto à comercialização ou tranSportá 
sucatas e materiais comercializados, a situação de regularidade cadastral do 
comprador e transportador. 
§ Único - Caso seja encontrada alguma irregularidade o funcionário responsável 
deverá imediatamente sustar a comercialização ou o carregamento do material 
impedindo a sua saída e de imediato comunicar o fato à Limpurb. 
Art. 7 0  - Esta lei não se aplica ao processamento, comercialização e transporte de 
composto orgânico gerado no Município de São Paulo. 
Art. 8 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, março de 2002. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0278/2003 do Vereador José Viviani Ferraz (PL) 
"Obriga a instalação de postos de coleta de lixo reciclável nos estabelecírhentig - Ed 
que especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os supermercados e hipermercados localizados no âmbito do Município de São Paulo 
deverão instalar, dentro de seus limites, posto de coleta de lixo reciclável. 
§ 10  Os postos de coleta de que trata esta lei deverão estar situados em local de fácil 
acesso aos usuários. 
§ 20  A utilização dos postos de coleta não estará condicionada à efetuação de compra(s) no 
estabelecimento comercial. 
§ 30  O Executivo definirá as características dos recipientes a serem utilizados no 
estabelecimento para armazenamento do lixo reciclável, em especial no que tange à sua 
capacidade, observância às disposições do Código de Obras e Edificações do Município e a 
adequação quanto à manutenção das condições de segurança, higiene e salubridade no 
local. 
Art. 20  O descumprimento do disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 500,00 
(quinhentos) reais diários, até a solução da desconformidade. 
Art. 30  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor nadata de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 6 de maio de 2003. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0522/2004 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e 
Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil conforme previstos na 
Resolução CONAMA no 307, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes 
resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 
I. Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto 
em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, 
forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, 
fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos devendo ser classificados, 
conforme legislação federal específica, nas classes A, B, C e D. 
II. Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou privadas e 
outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como resíduos 
industriais. 
III. Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de 
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características 
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. 
IV. Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção civil. 
V. Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. 
VI. Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas físicas 
ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo 
instituído pela Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002, encarregadas da coleta e do 
transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação. 
VII. Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos: 
dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, tais como 
caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em veículos 
autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e outros, 
incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de movimento de 
terra. 
VIII. Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos destinados ao 
recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos limitados a 1 (um) 
metro cúbico por descarga, gerados e entregues pelos munícipes, podendo ainda ser 
coletados e entregues por pequenos transportadores diretamente contratadospelos 
geradores, equipamentos esses que, sem causar danos à saúde pública e ao meio 
ambiente, deverão ser usados para a triagem de resíduos recebidos, posterior coleta 
diferenciada e remoção para adequada disposição, devendo atender às especificações 
da norma brasileira NBR 15.112 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX. Áreas de Transbordo e Triagem (AU) de resíduos de construção e resíduos 
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do 
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Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e 
resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas sem causar 
danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para triagem dos 
resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para adequada 
disposição devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT. 
X. Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como Classe 
A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de forma 
segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes materiais, com 
vistas à futura utilização da área, empregando princípios de engenharia para confiná-
los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, 
devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT. 
XI. Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, com 
atividades descritas em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
preparadas para fins de edificação, onde serão empregadas técnicas de disposição de 
resíduos da construção civil de origem mineral, designados como Classe A pela 
legislação federal específica, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XII. Áreasde Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados ao 
recebimento e transformação de resíduos da construção civil classe A, já triados, para 
produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.114 da ABNT. 
XIII. Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica, que 
apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de edificação ou 
infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.116 da 
ABNT. 
XIV. Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes até 1 (um) metro cúbico. 
XV. Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aquelescontidos em volumes superiores a 1 (um) metro cúbico. 
XVI. Controle de transporte de resíduos (CTR): documento emitido pelo transportador 
de resíduos que fornece informações sobre gerador, origem, quantidade e descrição 
dos resíduos e seu destino, conforme diretrizes contidas no Anexo. 
Art. 20 . A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo deverá submeter-se: 
I. Aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo 
instituído pela Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002; 
II. Aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei 13.430 de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto aos 
incisos III, IV, V e VII do art. 8 0 ; 
III. Às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art.10; 
IV. Aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor 
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e VI 
do art. 56; 
V. Aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do art.70 
e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV E XVII do art. 71; 
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VI. Às diretrizes da Resolução CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n 0  307, 
de 5 de julho de 2002. 
Art. 30 . Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem 
para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção civil, como 
previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei 13.885 de 25 de agosto de 2004, 
visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou destinação mais 
adequada, conforme normas técnicas específicas para estes resíduos. §1 0  Os resíduos 
da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros tipos de resíduos 
urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei 13.478 de 30 de 
dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota fora", encostas, 
corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas públicas e em áreas 
protegidas por lei. 
§20  Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros sanitários, 
salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, utilizados com a 
finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 
§ 30  Os resíduos da construção civil classe A poderão ser destinados a aterros de 
pequeno porte com resíduos da construção civil, licenciados, nos termos definidos 
nesta lei. 
§ 40  - Solos e outros resíduos da construção civil classe A provenientes de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, em 
praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas,se a disposição temporária 
for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal. 
Capítulo II 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art 40  Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela 
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demolições, 
como definidos no inciso I do art. 1°, bem como por aqueles resultantes dos serviços 
preliminares de remoção de vegetação e escavação de solo. 
Art 50  Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos desta 
natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de propriedade 
pública ou privada. 
Art 60  Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no exercício 
de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único - Na ausência de contrato, nos termos da Lei 13.298, de 16 de janeiro 
de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos resíduos. 
Capítulo III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
E RESÍDUOS VOLUMOSOS 
Art. 7° - Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do Sistema 
de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§1 0  O Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil incorpora: 
I- O Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos geradores; 
II- Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso 42 0  - Constituem o 
Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil eResíduos 
Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir: 
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a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município de São Paulo 
como serviços de limpeza urbana prestados em regime público; 
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços de 
limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não geração 
de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
conformidade com o estabelecido nesta Lei e no Sistema de Limpeza Urbana instituído 
pela Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002. 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. 
CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 
Art.80  O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, lei 
13.885 de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e 
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e 
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, 
da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação de uma Rede 
de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de construção e resíduos 
volumosos, no âmbito do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, com pontos de captação e triagem perenes, implantados sempre que 
possível em locais degradados por ações de deposição irregular de resíduos. 
§1 0  Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e resíduos 
volumosos, limitadas ao volume de 1 (um) metro cúbico por descarga, para triagem 
obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos componentes. 
§20  Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares não-
inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos serviços 
de saúde. 
§30  Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, poderão 
ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam ações de 
coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. 
§40  - O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e readequados 
pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e destinação dos resíduos. 
§50  - Nos termos da Lei 13.478 de 30 de fevereiro de 2002, o órgão municipal de 
limpeza urbana prestará o apoio técnico necessárioàs Subprefeituras promovendo a 
uniformização dos procedimentos e padrões adotados. 
Art.90  Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle e 
fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega para 
pequenos volumes. 
Capítulo V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 
Art.10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede de 
Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Areas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação e 
disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 e 
NBR 15.114. 
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§1 0  - As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - AU, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção Civil 
receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
§20  - Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem 
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana. 
§ 30  - Não será admitida nas áreas citadas no § 1 0  e § 20  a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
§40  - Não será admitida nas áreas citadas no § 1 0  e § 20  a descarga de resíduos 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 50  - Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente 
triados pelos operadores das áreas citadas no § 1 0  e § 20  e receberão a destinação 
definida na Resolução no 307 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou 
reciclagem. 
§60  - Nos termos da Lei 13.478 de 30 de fevereiro de 2002 os empreendimentos 
constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes serão regulados, 
controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de limpeza urbana. 
Art. 11 - O Executivo criará procedimento de registro e licenciamento pelas 
Subprefeituras ou órgãos municipais competentes, para que proprietários de áreas que 
necessitem de regularização geométrica possam executar aterro de pequeno porte 
com resíduos de construção civil, atendendo-se os requisitos da norma técnica 
brasileira específica - NBR 15.113 e o disposto no art. 21 desta Lei. 
Parágrafo único - Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente 
triados, dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza 
mineral, designados como Classe A pela Resolução no 307 do CONAMA. 
Capítulo VI 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 
Art. 12 - Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos artigos. 8 0  e 10 
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e 
reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível. 
Art. 13 Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais de 
geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela Resolução no 
307 do CONAMA, em classes A, B, Ce D e deverão receber a destinação prevista na 
Resolução CONAMA no307 e nas normas técnicas. 
§1 0  Os resíduos da construção civil de natureza mi13neral, designados como Classe A 
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos da 
Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para 
conformação geométrica de áreas com função urbana definida. 
§20  Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, 
plásticos, madeiras, metais e vidros, poderão ser destinados a organizações sociais ou 
empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento para 
reutilização ou reciclagem. 
Art.14 Em conformidade com o art.71, inciso XII, da Lei 13.430 de 13 de setembro de 
2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial dos resíduos de 
construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em obras públicas de infra-
estrutura tais como revestimento primário de vias, camadas de pavimento, passeios e 
muros públicos, artefatos, drenagem urbana e obras públicas de edificações concreto, 
argamassas, artefatos e outros. 
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§1 0  - As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão estabelecidas 
para obras contratadas ou executadas pela administração pública direta e indireta, 
obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 15.115 e NBR 15.116. 
§2° - Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as 
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais. 
§30  - Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas 
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este 
dispositivo desta Lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação. 
Capítulo VII 
DA DISCIPLINA DOS GERADORES 
Art. 15 Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser 
fiscalizados e responsabilizados quanto a remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
§1 0  - Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XIV do Artigo 1 0 , poderão ser destinados à Rede de Pontos de 
Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua 
disposição diferenciada. 
§20  - Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, como 
definidos no inciso XV do Artigo 1 0, deverão ser destinados à Rede de Áreas para 
Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação adequada. 
§ 30  - As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta 
destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser 
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos. 
§40  - Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros 
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica de 
caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o seu 
nível superior original. 
Art. 16 - Os geradores, nos termos da Lei 13.478, obedecido o disposto no art. 18, §§ 
30  e 40 , poderão transportar seus próprios resíduos e, quando em volume superior a 1 
(um) metro cúbico ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o 
respectivo documento de Controle de Transporte de Resíduos especificado na norma 
técnica brasileira - NBR 15.112. 
§1 0  - Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a 
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002, 
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo. 
§ 20  - Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do Sistema 
de Limpeza Urbana componentes da Rede de Areas para Recepção de Grandes 
Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do Artigo 142 da Lei 13.478, registros 
e comprovantes (CFR) do transporte e destinaçáo dos resíduos sob sua 
responsabilidade. 
Capítulo VIII 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 
Art. 17 Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão 
ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
Art. 18 Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só 
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal, 
responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§1 0  As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte de 
outros resíduos. 
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§20  - Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos quando 
os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica elevada pela 
utilização de chapas, placas ou outros suplementos. 
§30  - Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de carga 
em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, durante o 
transporte dos resíduos. 
§ 40 - Nos termos do Artigo 165 da Lei 13.478, os transportadores ficam obrigados a 
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os 
equipamentos de coleta de resíduos. 
§50  - Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas na 
via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de resíduos. 
§60  - Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, aos 
geradores atendidos, nos termos da Lei 13.298 de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§70  - Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou outros 
tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a fornecer, 
juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos usuários de 
seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba e volume a ser 
respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para preenchimento, proibição do 
recurso a transportadores não cadastrados, penalidades previstas em lei e outras 
instruções que julgue necessárias. 
Art. 19 - As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão ser 
colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos serviços 
ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via pública, 
atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20 As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites dimensionais, 
as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições específicas a serem 
regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 21 Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não 
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das áreas 
de destinação e equipamentos de coleta. 
Capítulo IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
Art. 22 - Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos do 
art.15 desta Lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de 
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de demolição, 
de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei 11.228 de 25 de 
junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes da Resolução no 307 
do CONAMA e das leis municipais no 13.430, 13.478 e 13.885, estabelecendo os 
procedimentos específicos da obra para o manejo e destinação ambientalmente 
adequados dos resíduos. 
§1 0  - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a caracterização 
dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, acondicionamento, 
transporte e destinação. 
§ 20  - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de 
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos 
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução no 
307 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a serem gerados e as sua 
correta destinação. 
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§ 30  - Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as 
diretrizes da Lei 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras categorias 
de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais como 
ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 40  - Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e 
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos, os agentes responsáveis por estas etapas, definidos entre os autorizatários 
do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 50  - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos poderão prever o deslocamento, 
recebimento ou envio, de resíduos da construção civil classe A entre empreendimentos 
licenciados, detentores de Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
Art. 23 - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão ser implementados pelos 
construtores responsáveis por obra municipal objeto de licitação pública, devendo ser 
exigida sua elaboração para participação em certames licitatórios quando não 
ofertados pelo ente contratante. 
§1 0  - Nos termos do Artigo 157 da Lei 13.478, será de responsabilidade dos 
executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais de 
trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do mesmo 
documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do transporte e 
destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade. §2 0  Todos os editais 
referentes às obras públicas em licitação, bem como os documentos que os subsidiem, 
na forma de contratos, especificações técnicas, memoriais descritivos e outros, 
deverão incluir a exigência de implementação dos Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil. 
Art. 24 O Executivo regulamentará os procedimentos de análise dos Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos, inclusos os relativos às obras públicas. 
§1 0  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades não 
enquadrados na legislação como objeto de licenciamento ambiental, deverá ser 
apresentado juntamente com o projeto do empreendimento para análise pelo órgão 
municipal competente. 
§ 20  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades 
sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente. 
§ 30  Por meio de boletins bimestrais, ou em prazo inferior, o órgão municipal 
responsável pela limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos 
Projetos de Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de 
resíduos com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. 
Art. 25 - A emissão de "Alvará de Conclusão", pelo órgão municipal competente, para 
os empreendimentos dos geradores de grandes volumes de resíduos de construção, 
estará condicionada à apresentação dos Controles de Transporte de Resíduos e outros 
documentos de contratação de serviços anunciados no Projeto de Gerenciamento de 
Resíduos em Obra, comprovadores da correta triagem, transporte e destinação dos 
resíduos gerados. 
Art. 26 - Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o Poder 
Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar durante a execução, e 
no seu término, o cumprimento das responsabilidades definidas no Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos em Obras. 
Parágrafo único - O não cumprimento das determinações expressas no caput deste 
artigo determinará o impedimento dos agentes submetidos a contratos com o Poder 
Público de participar de novas licitações ou contratar com a Administração Pública, 
direta ou Indireta. 
Capítulo X 
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 
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Art. 27 Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela 
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Parágrafo único - Estará sob a responsabilidade de cada Subprefeitura, na sua área de 
competência, a coordenação das ações previstas no Programa Municipal de 
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Art. 28 Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua competência, 
o cumprimento das normas estabelecidas nesta Lei e aplicação de sanções por 
eventual inobservância. 
Art 29 No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: 
I. inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos 
quanto às normas desta Lei; 
II. vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos 
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de 
resíduos; 
III. expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 
IV. enviar aos órgãos competentes, os autos que não tenham sido pagos, para fins de 
inscrição na dívida ativa. 
Art. 30 Aos infratores das disposições estabelecidas nesta Lei e das normas dela 
decorrentes, serão aplicadas as sanções definidas na Lei 13.478 e ainda as penalidades 
anunciadas no Anexo. 
Art. 31 O Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo máximo de 60 dias. 
Art. 32 As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessárias; 
Art. 33 Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 22 de novembro de 2004 Às Comissões competentes". 
Anexo I 
Tabela anexa à Lei 
ARTIGO - VALOR DA MULTA (R$) 
Art. 30, § 10 _ 500 /dia (Lei 13478, art.161) 
Art. 30, § 40 _ 500 /dia 
Art. 10, § 30  - 500 
Art. 10, § 40  - 500 
Art. 11, par. Único 250 até 1m3 e 100 a cada m3 acrescido 
Art. 15, § 30  - 500 
Art. 15, § 40  - 100 
Art. 16 - 100 
Art. 16, § 10  - 500 
Art. 16, § 20  - 250 
Art. 18 - 500 
Art. 18, § 10  - 500 
Art. 18, § 20  - 100 
Art. 18, § 30  - 750 (Lei 13478, art.165) 
Art. 18, § 40  - 750 (Lei 13478, art.165, par.único) 
Art. 18, § 5 0  - 250 
Art. 18, § 60  - 100 
Art. 18, § 70  - 250 
Art. 19 - 100 
Art. 20 - 100 
1) Os valores acima serão atualizados de acordo com a legislação pertinente. 
2) A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações ao Código 
Brasileiro de Trânsito (Lei Fed. 9.503, 23/09/97), em especial em relação aos seus 
artigos 245 e 246. 
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A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações à Lei de Crimes 
Ambientais (Lei Fed. 9.605, 12/02/98). 
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PROMETO DE LEI 01-0295/2005 do Vereador Carlos Apolinario (PDT) 
"Cria no Município de São Paulo o Programa de Reciclagem de entulhos, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  - Cria no Município de São Paulo, o Programa de Reciclagem de Entulho 
proveniente de sobras de matérias da Indústria da construção civil, resultante da 
demolição e de obras, tais como argamassas, materiais de alvenaria, concreto não 
estrutural, materiais cerâmicos e outros. 
Parágrafo Unico - O Poder Executivo delimitará área para deposito e instalação de uma 
Usina de Reciclagem de Entulhos. 
Art. 20  - O Poder Executivo poderá celebrar convênios com entidades privadas, Órgãos 
Públicos Estaduais ou Federais, em consonância com as disposições legais vigentes, 
para a implantação do objetivo desta lei, objetivando a instalação e manutenção do 
Programa de Reciclagem de Entulho. 
Art. 30  - No local de recebimento, os entulhos serão descarregados, de acordo com a 
classificação quanto à natureza e sua destinação final. 
Parágrafo Único - O material passará por um processo de triagem onde será separados 
os materiais plásticos, a madeira e o vidro, que serão encaminhados para reciclagem. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber no prazo máximo de 
90 (noventa) dias. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0709/2006 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB)((CL)) 
"Dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em todos os órgãos da 

administração pública direta ou indireta no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - É obrigatória a implantação em todos os órgãos da administração pública, 

direta ou indireta, municipal, estadual e federal a coleta seletiva de lixo. 
Parágrafo único: A obrigatoriedade que trata o "caput" desde artigo é condição para a 

realização da coleta de lixo. 
Art. 20  - Todo o lixo coletado deve ser fornecido à cooperativa regulamentada e 

participante do Programa Sócio-ambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciciável, 
em conformidade com o Decreto 42.290/02. 

§ 1 0  - A coleta deverá ser realizada pela Cooperativa da área da Subprefeitura em que 
o órgão esteja instalado, ou à cooperativa mais próxima. 

§ 20  -As coletas de material hospitalar e outras especiais já regulamentadas por leis 
específicas, ficam isentas desta obrigatoriedade. 

Art. 30  - Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações 
aos termos desta Lei. 

Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

PL0709-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0061/2007 do Vereador Agnaldo Timóteo (PL) 
"Dispõe sobre a criação, no âmbito do Município de São Paulo, de CENTRAL DE 

ATENDIMENTO DO LIXO, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica determinada a criação, no âmbito do Município de São Paulo, de uma 

CENTRAL DE ATENDIMENTO DO LIXO de atendimento ao cidadão. 
§ 10  A Central criada no "caput" deste artigo será constituída por um serviço 

público de atendimento pessoal, telefônico ou eletrônico, instalado no órgão central da 
Administração Pública responsável pela organização e pela fiscalização da coleta do lixo 
urbano e pela limpeza dos logradouros públicos, voltado para o recebimento e o 
encaminhamento às instâncias decisórias superiores de solicitações, denúncias, 
reclamações, elogios, sugestões e quaisquer outras manifestações de cidadãos e 
cidadãs relativos à coleta do lixo e à limpeza urbana, assim como para a prestação de 
todo tipo de informação sobre esses serviços. 

§ 20  O serviço ora criado deverá funcionar, no mínimo, durante 12 (doze) horas 
por dia durante os dias de semana e durante 6 (seis) horas aos sábados, será 
compatível com as dimensões do Município e contará com todos os recursos humanos 
e materiais para receber todas as demandas relativas à limpeza pública e ao lixo 
urbano. 

§ 30  Na hipótese de denúncias e reclamações, o cidadão denunciante ou 
reclamante poderá manter seu anonimato, porém suas denúncias ou reclamações só 
serão encaminhadas para a averiguação das instâncias superiores quando essas 
informações possuírem alguma credibilidade, a critério da chefia do serviço. 

Art. 20  Os órgãos da Administração Pública, especialmente as Subprefeituras, 
assim como as empresas prestadoras do serviço público de coleta do lixo e de limpeza 
urbana, deverão sempre que solicitados prestar todas e qualquer informação à Central 
ora criada para o pleno desempenho de suas atribuições. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10061-2007.doc 
p10061-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0345/2009 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Altera a Lei no 10.954, de 28 de Janeiro de 1991, que dispõe sobre a Coleta 

Seletiva de Lixo Industriai, Comercial e Residencial. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O parágrafo único do artigo 1 0  da lei no 10.994, de 28 de Janeiro de 

1991, passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 10 	  
§ 10 . Entende-se por Coleta Seletiva o procedimento de separação na origem, do 

lixo a ser coletado, em reciclável e não reciclável. 
§ 20 . É lixo reciclável, entre outros: 
I -'papéis; 
II - vidros; 
III - plásticos; 
IV - metais; 
V - produtos químicos. 
§ 30 . A Prefeitura do Município de São Paulo poderá incluir na enumeração do 

§20 . "novos materiais." 
Art. 20 . O § 10  art. 20  da Lei 10.994, de 28 de Janeiro de 1991, passa a ter a 

seguinte redação: 
" Art. 20 	  
§ 10 . Os sacos serão identificados de modo a permitir a identificação do material 

reciciável que contêm. 
§ 20 	  
Art. 30 . O art. 60  da Lei 10.994, de 28 de Janeiro de 1991, passa a ter a seguinte 

redação: 
Art. 60 . A Prefeitura do Município de São Paulo fica autorizada a realizar 

programas de educação ambiental, na rede escolar pública, que ensinem a importância 
da reciclagem dos materiais para a preservação e manutenção de um meio ambiente 
sadio." 

Art. 40• O Prefeito regulamentará esta lei em quinze dias, a contar da data de 
sua publicação. 

Art. 50 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 60 . Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 29 de Abril de 2009 Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0352/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a criação de Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das 

Escolas Municipais, e da outras providências. 
A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criada a Coleta Seletiva de Lixo inorgânico na Rede Pública de 

Ensino Municipal. 
§ 10 - Entende-se por Coleta Seletiva de Lixo, a separação dos resíduos sólidos 

inorgânicos dos orgânicos. 
§ 20  - O lixo inorgânico mencionado no "Caput" exclui aqueles que são nocivos à 

saúde: Embalagem de produtos venenosos, pilhas, baterias, lâmpadas florescente, 
sem prejuízos de outros catalogados pela Coordenação de Vigilância em Saúde. 

Art. 20  - O material será recebido e armazenado na dependência de cada uma 
das unidades escolar municipal, que serão agrupadas para efeito da execução deste 
programa, em blocos, conforme a circunscrição de cada uma das Subprefeituras. 

Art. 30  - O espaço reservado ao armazenamento e separação do material a ser 
reciclado f  se situará na dependência daquela unidade escolar, preferencialmente em 
local já edificado., 

 Único - O ponto onde será armazenado o reciclável, deverá ser: 
Ambiente seguro, compreendendo paredes, cobertura, piso e porta; localizado próximo 
ao portão de entrada da unidade, para facilitar o acesso ao depósito, bem como a sua 
retirada; devendo ainda, preferencialmente, ser afastado do pátio e das salas de aulas. 

Art. 40  - A Coleta Seletiva envolverá alunos, pais de alunos e membros da 
comunidade. 

Parágrafo Único - Para efeito da continuidade do programa, o ponto de coleta 
seletiva atenderá toda a oferta de material através da pessoa responsável pela coleta 
dos recicláveis. 

Art. 50  - As Subprefeituras através de licitação, respeitando o que determina a 
Lei 8.666 de 1993, selecionar as Cooperativas, para a execução deste programa. 

Art. 60  - Para dar a efetiva publicidade ao programa, a Unidade Escolar, 
Secretaria de Educação, Subprefeitura e a Cooperativa de reciclagem, divulgarão o 
programa através de folhetos, cartazes e palestras, coordenada e ministrada pelo 
Corpo Docente da Unidade Escolar. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 80  - Esta Lei entra em vigor em 90 dias de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes. • 
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PROJETO DE LEI 01-0372/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE COLETA SELETIVA DE PILHAS, 

BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES MAGNÉTICOS E ÓLEO 
COMESTÍVEL. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10 . Fica o Poder Executivo obrigado a criar o PROGRAMA DE COLETA 

SELETIVA DE PILHAS, BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES 
MAGNÉTICOS E ÓLEO COMESTÍVEL na cidade de São Paulo. 

Art. 20  - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar parcerias com 
empresas da iniciativa privada como postos de gasolina, instituições financeiras, 
mercados, supermercados, farmácias e shoppings centers e órgãos públicos 
municipais, entre outros estabelecimentos para recebimento e coleta dos materiais 
contemplados no Art. 10  desta Lei.; 

Art. 30  - As normas de coleta, recepção, transporte, armazenamento e 
destinação dos materiais recicláveis serão definidos na regulamentação desta Lei. 

Art. 40  - O Poder Público Municipal fica autorizado a firmar convênios com a 
iniciativa privada para coleta, tratamento, reciclagem e destinação final dos 
componentes; 

Art. 50  - As empresas conveniadas não poderão, em nenhuma hipótese, destinar 
resíduos não aproveitáveis dos materiais estipulados nesta lei, em aterros sanitários ou 
outros meios de destinação que violem de alguma forma condições ambientais 
obedecendo-se as leis federais, estaduais e municipais de Defesa do Meio Ambiente 
bem como as normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e demais 
órgãos ambientais das esferas públicas. 

Art. 60  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes. 
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PROHT0 DE LEI 01-0102/2010 dos Vereadores ítalo Cardoso (PT), Cláudio 
Prado (PDT), 3osé Police Neto (PSDB), Toninho Paiva (PR) e Floriano Pesaro 
(PSDB) 
"Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e 
para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos Sólidos, 
dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 20  São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 
ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor empresarial e 
demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um econômico e 
de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 30  São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 
bem corri() disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 
serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de 
minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-
primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o setor 
empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 
resíduos sólidos; 
IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 
XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 
consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 
envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial 
voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos 
sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 
XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
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Requerimento RDS 13-01810/2012 apresentado em 05/12/2012 pelo Vereador 
Floriano Pesaro (PSDB) 

Publicação original no DOC 25/03/2010, p. 128: 

PROJETO DE LEI 01-0102/2010 dos Vereadores ítalo Cardoso (PT), Cláudio 
Prado (PDT), José Police Neto (PSDB) e Toninho Paiva (PR) 

"Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e 
para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos Sólidos, 
dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 2° São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 
ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor empresarial e 
demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um econômico e 
de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 3° São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 
bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 
serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de 
minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-
primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o setor 
empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 
resíduos sólidos; 
IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei n 0  11.445, de 5 de janeiro de 2007; 
XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 
consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
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XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 
envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial 
voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos 
sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 
XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
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Art. 40  - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 
relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 
III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 
IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 
desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos; 
VI - a pesquisa científica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no que 
couber, o Conselho Municipal de saúde; 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de 
resíduos sólidos urbanos; 
XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta celebrados 
no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 50  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte 
ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 
resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 
Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação energética 
dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas pela 
legislação vigente. 
Art. 60  Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto de 
ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 
dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a 
premissa do desenvolvimento sustentável; 
Art. 70  O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá apresentar o 
seguinte conteúdo mínimo: 
I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e 
disposição final adotadas; 
XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 
XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 
XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência 
do plano plurianual municipal. 
Art. 80  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-1176/2012, 13-1177/2012 e 1178/2012, alteram os 
autores deste projeto. 
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pdbl 	o original no DOC de 25/03/2010, p. 128: 

t
rtl.: 

CITO DE LEI 01-0102/2010 do Vereador halo Cardoso (PT) 
'' á elece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e  

alj. elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 
"mara Municipal de São Paulo decreta: 

r-b) o Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos Sólidos, (11,1  
o sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 

ll. fl. 	. 	São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 
ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor empresarial e 
demais segmentos da sociedade; 	 _..-• •'-'•-•:t-. s.,--- 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um econômico e 
de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 30  São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 	 -- - 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos,  
bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;  

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 
serviços; 	 ..... . 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de 
minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias- - •••• - ---- • - ----- --- - - 
primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o setor 
empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de  
resíduos sólidos;  
IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de --- 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 
XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 	 . :- :-:•.-.:::: rv.:7"":::7!:": C ! 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 
consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 
envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

:. XIII ..,.estimulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial 
voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos 
sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 

,.•:2-3 XV -.estímulo:à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
:-Art.-4°., São instrumentos da_Política Municipal de Resíduos Sólidos; 
• I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 
II 	coletaseletivaros-sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

: .S... .relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida .• 
, dos produtos; 

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras formas de'' 
•• 	 associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

iV —arrionitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 	 - -- 
V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 
desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final 
amblentalmente adequada de rejeitos; 
VI - ,a pesquisa científica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII.- os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
IX 'r co:_fundo Municipal do Meio Ambiente; 	 - 

- o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no que 
_ couber, o Conselho:Municipal de saúde; 

- os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de 
. 	 t.resídpos - sólidostirbanos; ,_ 

	

termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta celebrados: -  ' 	 • 

	

Município de São 	 munu.: 	• 

Art. 5 0  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte:  
ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 
resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 
Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação energética 

- 	 --dos resíduos sólidos,urbanos, desde que-atendidas as condições impostas pela 
- 	legislação vigente. : 

_Art. 60  Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto de . _ 
ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 
dimensões política, econômica; ambientai, cultural e social, com controle social e sob a 	 
premissa do desenvolvimento sustentável; 

7 12  O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá apresentar o - 
- • seguinte conteúdo mínimo:- - - 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e 
disposição final adotadas; 	- 
XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento;. -_—„,,. 
XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 	 - 
incluindo_áreas contaminadas, exespectivas medidas saneadoras; 
XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência 
do plano plurianual municipal. 
Art. 8 0  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões competentes." 
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Forna 
proc. n- 

Isis C u ar 
R F 11 • 

IJOG 

PUBLICADO DOC 11/06/2010, PÁG 191 

• 

PROJETO DE LEI 01-0266/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
""Dispõe sobre as normas gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas 
fluorescentes na cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  É proibida a destinação e descarte de lâmpadas de descarga fluorescentes, 
de descarga não fluorescentes de baixa pressão e incandescentes em aterros 
sanitários ou outros meios de destinação, as quais deverão ser encaminhadas à 
reciclagem de seus materiais e componentes em instalações apropriadas. 
Art. 20  O Poder Público no Município de São Paulo estabelecerá forma apropriada de 
coleta, descarte e eventual reciclagem ou reaproveitamento, conforme as normas 
de segurança e respeitando as condições técnicas pertinentes, assim como as 
estabelecidas na Lei Federal no 11.445, de 05 de janeiro de 2007, ou da norma que 
vier a substituí-la. 
Art. 30  Em todo material informativo, propaganda ou sinal informativo relativo à 
reciclagem de resíduos, veiculado ou divulgado pelo Poder Público Municipal, deverá 
constar de forma clara e objetiva que as lâmpadas descritas no art. 1 0  devem ser 
descartadas em recipientes próprios e destinadas à reciclagem especial de 
materiais. 
Art. 40  O descarte de lâmpadas fluorescentes de qualquer tipo dos descritos no art. 
1 0 , ou de outros que vierem a ser fabricados com o mesmo potencial poluidor, 
sujeita o infrator à pena de R$ 1.000,00 (mil reais). 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por 
lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 73 

PRO3ETO DE LEI 01-0496/2010 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos 
produzidos por centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os centros comerciais denominados "shopping centers" e similares, situados 
no Município de São Paulo, deverão apresentar um plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos ao órgão competente do Poder Executivo municipal, comprovando 
a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos produzidos pelos 
estabelecimentos que funcionem no local e pelos seus frequentadores. 
Art. 20  Para efeitos desta lei entende-se por: 
I - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a 
reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento 
energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS) e do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa), entre 
elas a •disposição final, observando normas operacionais específicas de modo a 
evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos; 
II - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou 
indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 
exigidos na forma desta lei; 
III - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 
viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 
final ambientalmente adequada; 
IV - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 
como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor 
tecnologia disponível; 
Art. 30  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos terá o seguinte conteúdo 
mínimo: 
I - descrição do empreendimento ou atividade; 
II - diadnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, 
o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles 
relacionados; 
III - explicação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos 
sólidos e definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas; 
IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
geradores; 
V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de 
gerenciamento incorreto ou acidentes; 
VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos 
sólidos e relacionados à reutilização e à reciclagem; 
VII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos 
sólidos; 
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Folha 
Proc.T-1 (-7. 51' 

rsis Dur.uL 
VIII - periodicidade de sua revisão. 	 RF 11.7' 
Art. 40  Os centros comerciais previstos no art. 1 0  desta lei deverão: 
I - exigir que seus lojistas substituam as sacolas plásticas por sacolas de papelão; 
II - separar os resíduos produzidos em seu setor por espécie, distinguindo os 
papéis, os plásticos, os metais, os vidros e os resíduos orgânicos; 
III - fixar, lado a lado, lixeiras coloridas correspondentes à respectiva espécie de 
resíduo, acondicionado adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos 
gerados; 
IV - implantar os recipientes de coleta em locais acessíveis e de ampla 
visualização, com as especificações da Resolução no 275/2001 do CONAMA; 
V - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para 
coleta ou devolução, encaminhando-os para reciclagem e garantindo a sua 
destinação final ambientalmente adequada; 
VI - exibir placa explicativa em cada recipiente de coleta, em local de fácil acesso e 
também em Braille, com o significado das respectivas cores e com mensagens de 
alerta sobre os riscos provocados pelo descarte irresponsável dos resíduos sólidos 
no meio ambiente e sobre os benefícios da destinação final ambientalmente 
adequada; 
VII - afixar placas indicativas nos elevadores, nas lojas e nos restaurantes 
alertando os freqüentadores sobre os locais de coleta do lixo, os riscos à saúde e ao 
meio ambiente causados pelo descarte inadequado dos resíduos sólidos e as 
instruções para o seu descarte adequado. 
Art. 50  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos produzidos por centros 
comerciais denominados "shopping centers" e similares, deverá ser apresentado ao 
órgão ambiental competente do Poder Executivo em 90 (noventa) dias após a 
publicação desta Lei. 
Parágrafo único. A execução do plano de gerenciamento deverá seguir o seguinte 
cronograma, após sua aprovação pelo órgão ambiental competente do Poder 
Executivo: 
I - 120 (cento e vinte), para atingir 60% (sessenta por cento) do volume de 
resíduos sólidos produzidos; 
II - 180 (cento e oitenta), para atingir 70% (setenta por cento) do volume de 
resíduos sólidos produzidos; 
III - 6 (seis) meses para atingir 80% (oitenta por cento) do volume de resíduos 
sólidos produzidos; 
IV - 1 (um) ano para atingir 100% (cem por cento) do volume de resíduos sólidos 
produzidos. 
Art. 60  A inobservância ao disposto nessa Lei sujeitará o estabelecimento infrator a 
multa aplicada na forma da Lei Federal no 9.605/98. 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha  
Proc. n 

Ri: 11.'2u 
PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 89 

• 

PROJETO DE LEI 01-00165/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
"Dispõe sobre a criação do Programa de Conscientização e Orientação sobre a 
Coleta Seletiva de Lixo Doméstico, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa Coleta Seletiva de Lixo 
Doméstico a ser denominado como Coleta Legal. 
Art. 20  O Programa Coleta Legal terá como objetivos fundamentais a expansão da 
coleta seletiva de lixo residencial e o desenvolvimento de campanha publicitária 
com a finalidade de orientar, conscientizar e incentivar a população residencial da 
cidade no correto descarte do lixo doméstico comum e a preservação do meio 
ambiente. 
Parágrafo único. A campanha de publicidade do Programa Coleta Legal deverá 
enfatizar a população para que, separe o lixo doméstico, por tipo de lixo, e, seco do 
úmido. 
Art. 30  O Programa Coleta Legal não tem prazo de extinção definido, devendo os 
órgãos competentes responsáveis pela sua execução sempre utilizarem do 
programa para junto com as leis vigentes aprimorá-lo e sempre torna-lo dinâmico, 
de fácil entendimento pelo público com linguagem popular. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões Competentes." 
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Folha 
Proc. n1203 

• RF 11* 
PUBLICADO DOC 14/04/2011, PÁG 68 

PRO3ETO DE LEI 01-00176/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
"Dispõe sobre a criação do Banco do Lixo, descarte de lixo, resíduos e 
medicamentos, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art.1 0  Fica instituído o Banco do Lixo na cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Banco do Lixo é destinado a receber lixos como, resíduos, pneus, 
materiais de amianto, lixo domiciliar, além de resíduos hospitalares e dos 
estabelecimentos comerciais e industriais do município de São Paulo em local 
próprio. 
Parágrafo único. O manuseio do lixo deverá atender as normas de segurança de 
trabalho e insalubridade. 
Art. 30  O Banco do Lixo deverá ter suas agências de atendimento e recebimento de 
lixos, resíduos e descartes por toda a cidade de São Paulo, ao mínimo de cinco 
bancos do lixo por região. 
Art. 40  O Banco do Lixo atuará com conjunto com: 
I - as cooperativas de recolhimento de material reciclado; 
II - As cooperativas de catadores de lixo; 
III - os Ecopontos. 
Art. 50  O Poder Executivo firmará parcerias com empresas privadas para a 
reciclagem de lixo reaproveitável. 
Art. 60 :A Nota Fiscal Eletrônica concederá créditos 
resíduos e medicamentos descartados ao Banco do 
parágrafo único deste artigo. 
Parágrafo único. O Valor do crédito a ser gerado para 
dará na conformidade disposta neste artigo, seja para 
qualquer outro tipo de material reciclável, tendo por 
R$0,01 (um centavo) por cada 10 gramas de material c 
I - 10 gramas = R$0,01 
II - 100 gramas = R$0,10 
III - 1 kilo = R$ 1,00 
IV - 10 kilos = R$10,00 
V - 100 kilos = R$100,00 
VI - 1000 kilos = R$1.000,00 
Art. 70  A forma da concessão dos créditos e sua 
pelo Poder Executivo. 
Art. 80  O descarte de medicamentos, seja vencido, estragado ou não utilizado 
deverá ser feito no Banco do Lixo e também concederá os benefícios do art. 6 0  da 
presente lei. 
Art. 90  O Poder Executivo deverá criar o Programa Municipal de Descarte de 
Medicamento Vencidos, Estragados ou não utilizados com a finalidade de 
conscientizar a população a descartar esse medicamento em local apropriado. 
Art. 10 O Poder Executivo poderá firmar parcerias com os laboratórios fabricantes 
de medicamentos, distribuidores e com apoio da rede farmacêutica na execução do 
programa sendo a rede farmacêutica responsável por receber os medicamentos 
descartados para encaminhamento ao Banco do Lixo. 
Art. 11 A empresa farmacêutica que aderir ao recolhimento de medicamentos 
vencidos, estragados ou não utilizados receberá benefícios fiscais do Imposto Sobre 
Serviços a ser regulamenta a forma e o percentual de desconto pelo Poder 
Executivo. 
Art. 12 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 13 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 14 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

aos que destinarem lixo, 
Lixo na conformidade do 

a Nota Fiscal Eletrônica se 
papel, plástico, alumínio ou 
base de cálculo do crédito 

oletado. 

disponibilidade será regulamentada 
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PUBLICADO DOC 29/09/2011, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00466/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Institui o PROGRAMA CIDADE MAIS LIMPA, no âmbito do município de São Paulo e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica criado o PROGRAMA CIDADE MAIS LIMA no âmbito do município de 
São Paulo. 
§ 1° - ,0 Programa terá caráter essencialmente educativo, com o objetivo de 
integrar; divulgar e incentivar as ações públicas e privadas na área de higiene, 
limpeza e na correta destinação dos resíduos gerados; 
§ 2° - As ações serão desenvolvidas por bairro ou região administrativa, 
incentivando os mecanismos de educação ambiental e de coleta seletiva; 
§ 3° - Nas ações de divulgação do programa, o título "Cidade Mais Limpa" deverá 
ser acompanhado pelo subtítulo "Agora é com você!", enfatizando a 
responsabilidade pessoal de cada munícipe na manutenção da limpeza e da higiene 
seus locais de uso frequente, como residência, trabalho e transporte público. 
Art. 2° - Fica o Executivo autorizado a manter ou celebrar novas parcerias, 
intercâmbios e convênios com Organizações Não-Governamentais, cujos projetos se 
enquadrem nos objetivos desta Lei, observadas as disposições legais. 
Art. 30  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/04/2012, pág. 120 

PROJETO DE LEI 01-00171/2012 do Vereador Carlos Apolinario (DEM) 
"Cria o Programa Lixo Zero, no Município de São Paulo, e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o. Programa Lixo Zero com a finalidade de minimizar o despejo 
de lixo reciclável no meio ambiente, destinando-o para políticas e ações públicas que 
promovam a sua reutilização sustentável e energia renovável. 
Art. 20  Constituem objetivos do Programa em apreço: 
I - reduzir a quantidade de resíduos sólidos a serem enviados para a área de 
disposição final no Município; 
II - disseminar, por meio da educação ambiental, os conceitos de redução, reutilização 
e reciclagem do lixo; 
III - erradicar o trabalho no lixo e com o lixo, nas dependências da área de disposição 
dos resíduos sólidos de responsabilidade da Prefeitura. 
Art. 3 0  O Programa Lixo Zero, será desenvolvido pela Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente. 
Art. 4 0  Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, a Secretaria deverá ter 
metas definidas a serem cumpridas, bem como objetivos a curto, médio e longo prazo, 
a serem definidos na regulamentação desta lei. 
Art. 5 0  A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes ações: 
I - criar um novo conceito designado "São Paulo Verde", que tenha por objeto a 
garantia de origem comprovada, produção limpa e destino correto, contribuindo para 
todos os resíduos 
sejam reutilizados na mesma área onde foram consumidos, gerando uma nova forma 
de reaproveitamento útil, que cria um completo ciclo LER - Limpa, Educa, Reconstrói; 
II - desenvolver mecanismos de marketing e de conscientização do munícipe para o 
não desperdício do lixo e sua contínua reutilização em produtos úteis, garantindo a 
sustentabilidade da cidade; 
III - coordenar ações públicas que envolvam todas as Subprefeituras, no sentido de 
ampliar o sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas descentralizadas 
(uma ou duas em cada distrito) para ser esterilizado, secado, moído e ensacado para 
servir como matéria-prima na confecção de elementos construtivos limpos para a 
cidade; 
IV - envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo; 
V - buscar parcerias junto à iniciativa privada para a aquisição 
e instalação dos pontos de coleta seletiva de lixo - "ecopontos"; 
VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentais, associações, 
universidades, cooperativas e entidades de sociedade civil, para o reaproveitamento do 
lixo reciclável; 
VII - propor que a iniciativa privada participe do programa, seja através de fundos ou 
ações conjuntas para o aumento da utilização de lixo reaproveitável para elementos 
construtivos; 
VIII - estimular os fabricantes de embalagens plásticas a retirar a palavra 
"descartável" de seus produtos, substituindo-a pela palavra "reciclável"; 
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n7 5.) 

• 

IX - criar programas de incentivo à agricultura familiar para o cultivo de plantas 
oleaginosas; 
X - firmar convênio ou termo de cooperação com instituições que tenham programas 
para utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras finalidades. , 
XI - desenvolver política de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo é o 
principal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a reutilização em 
construções e obras públicas sustentáveis. 
Art. 60 . O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo .de 180 (cento 
oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 273



_dor/ 

aiLet0 
Para elatar. 
5:34.ii da Comis,,, de Co 

P 	 o, Justiças 
Em 

dorsi 

_ 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Le! 	Participatjva 
Em • O 13 às 	00 

RF.1224... 

Presidente 
Oba. prazo para rnanistaçâo é de 8 dfas, 
rt*.i termo do § 3 do artigo 83 do RJ. 

" 

1f/6 
- 

s 	ojji o 4-Às: __1:4511_,„.2 

Segue_  -'-- Juntado — , nesta data documento(s) 
e papei 	informa • rubric o - 	b folha(s) 

Em 	 /43. 
A 

''''"1111k , ■ ,!: 
André Ma 
RF. 11.264 trativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 274



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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"  .071313 sle 20 

4 

PI0313-13 16 - PAR 
16-01822/2013 

PARECER N° 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0313/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa criar o 
Programa Lixo Zero no Município de São Paulo. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no exercício da 
competência legislativa desta casa, consoante se depreende dos artigos 7°, inciso I; 13, incisos 

• 	I e II; 37, caput; e 181, todos da Lei Orgânica do Município. 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, conforme art. 24, 
inciso VI c/c art. 30, incisos I e II, da CF/88. 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial na 
Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência humana e à 
sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, quando a 
Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, Estadual 
e, Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o meio 
ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-dever 
do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e 
com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, 
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e 
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na 
cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em especial no 
que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 _ WWW camara SD aov br 	 
PI0313-13 J 

17- RELCOM 
17- 01850/2013 
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Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de Órgãos e entidades 
da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Destaque-se que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal de meio 
• 	ambiente é necessária à realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos do art. 

41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A matéria também se submete ao voto favorável de maioria absoluta previsto no art. 40, § 3 0 , 
inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

/Sa da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl ão P rticipativa, em l 9 C)9  r)) 

ARSELINO TATTO 

ANT NIO GOULART 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.w.clov.br  
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